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PODER EXECUTIVO

EDITAIS

RESULTADO PRELIMINAR

PROPOSTAS/PROJETOS DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 EDITAL PARA FOMENTO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
CULTURAIS
(APOIO DIRETO A PROJETOS – AUDIOVISUAL "TAIOBEIRAS REVELA SUA HISTÓRIA".

 

Nome do Agente Cultural Projeto CNPJ Pontuação Classificação Motivo

Felipe Silva Rocha Travessia da Fé: o mastro e a memória 35.771.421/0001/05 84 DESCLASSIFICADO

Falta de assinatura do  Plano de
Trabalho (Anexo II) conforme
solicitado no Edital 001/2026, item
5, inciso II, letra a.

 

Taiobeiras, 03 de novembro de 2026.

Jéssica de Souza Santos
Secretária de Cultura

Publicado por: Brenno Dias Moreira

DECRETOS

DECRETO Nº 4355 - EXONERA SERVIDOR QUE MENCIONA.

O Prefeito de Taiobeiras, DANILO MENDES RODRIGUES, no uso de suas atribuições estabelecidas pelo Art. 81, II, da Lei Orgânica Municipal e,
nos termos da Lei Municipal nº 1.516, de 04 de abril de 2024,

DECRETA
Art 1º

Fica exonerado, a pedido, o servidor IGOR MURILO DOS SANTOS PEREIRA, do cargo efetivo de Psicólogo, com lotação no CEAE, na
Secretaria de Saúde, a partir do dia 01 de novembro de 2026.
Art 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Prefeitura de Taiobeiras (MG), em 28 de outubro de 2026.

DANILO MENDES RODRIGUES
Prefeito do Município de Taiobeiras

Publicado por: Brenno Dias Moreira

DECRETO Nº 4356 - REGULAMENTA A REALIZAÇÃO DE CAVALGADAS E EVENTOS EQUESTRES NO MUNICÍPIO DE TAIOBEIRAS,
ESTABELECE EXIGÊNCIAS PARA A CONCESSÃO DE ALVARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito de Taiobeiras, DANILO MENDES RODRIGUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 81, inciso II, da Lei Orgânica
Municipal, e 
CONSIDERANDO que as cavalgadas e os eventos equestres constituem manifestações culturais e tradicionais do Município, merecedoras de
incentivo e proteção pelo Poder Público, nos termos do art. 215 da Constituição da República;
CONSIDERANDO a Recomendação Administrativa nº 09/2026, expedida pela Promotoria de Justiça de Taiobeiras no Procedimento
Administrativo nº 02.16.0680.0389246.2026-73, que recomenda a regularização desses eventos com exigências sanitárias, administrativas e de
segurança pública;
CONSIDERANDO que a exploração de corridas de cavalos com apostas depende de Carta Patente expedida pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, nos termos da Lei Federal nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, e do Decreto Federal nº 96.993, de 17 de outubro de
1988;
CONSIDERANDO que os eventos pecuários, inclusive cavalgada, estão sujeitos a registro no Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA, nos termos
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da Portaria IMA nº 2.296, de 08 de abril de 2024;
CONSIDERANDO a necessidade de proteger a saúde animal, a saúde pública, a ordem pública, o erário e os direitos das crianças e dos
adolescentes, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República e da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente);

DECRETA
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art 1º Este Decreto regulamenta a realização de cavalgadas, romarias, passeios equestres e demais eventos equestres no Município de
Taiobeiras, estabelecendo as exigências para a concessão de alvará municipal.
Art 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:
cavalgada: evento público ou privado de deslocamento coletivo de equídeos montados ou conduzidos, com finalidade cultural, religiosa, turística
ou recreativa;
evento equestre: qualquer evento que reúna equídeos em recinto para exibição, competição, passeio ou festividade;
promotor: pessoa física ou jurídica responsável pela organização do evento;
responsável técnico (RT): médico veterinário cadastrado no IMA para responsabilidade técnica em eventos pecuários;
recinto: local definido e delimitado onde se realiza o evento, incluindo trajetos e áreas de apoio.

CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES
Art 3º É vedado, no âmbito do Município:
a realização de corridas de cavalos com exploração de apostas sem a devida Carta Patente expedida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento;
a organização, o financiamento, a cessão de bem público ou qualquer forma de apoio do Município a corridas de cavalos com exploração de
apostas sem a Carta Patente referida no inciso I;
a utilização de crianças e adolescentes como jóqueis ou condutores de equídeos em competições, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da
Constituição da República e dos arts. 60 e 61 da Lei Federal nº 8.069, de 1990;
o uso de substâncias proibidas nos animais participantes;
o descarte irregular de resíduos, inclusive carcaças de animais, nos locais de eventos.

CAPÍTULO
DOS REQUISITOS PRÉVIOS
Art 4º A concessão de alvará para cavalgada ou evento equestre fica condicionada ao prévio registro do evento junto ao IMA, nos termos da
Portaria IMA nº 2.296, de 2024, observados os seguintes prazos mínimos de antecedência:
30 (trinta) dias, quando o evento for realizado em recinto ainda não cadastrado no IMA;
7 (sete) dias, quando o evento for realizado em recinto já cadastrado no IMA.

Art 5º O promotor deverá apresentar ao Município, no mínimo:
cópia do protocolo ou do registro do evento junto ao IMA;
indicação do Médico Veterinário Responsável Técnico (RT), devidamente cadastrado junto ao IMA, com a respectiva Declaração de
Responsabilidade Técnica e Compromisso;
comprovante de cadastro do recinto junto ao IMA, com infraestrutura mínima conforme a Portaria IMA nº 2.296, de 2024;
Guia de Trânsito Animal (GTA) para todos os equídeos participantes;
plano de trajeto, com definição prévia dos percursos e da sinalização a ser adotada;
previsão do público estimado e do horário de início e término do evento;
contrato ou comprovante da empresa de segurança privada regularizada, nos termos do art. 7º deste Decreto;
declaração do promotor de que não haverá exploração de apostas sem Carta Patente e de que serão observadas as vedações do Capítulo II.

Parágrafo único. O cumprimento integral das Recomendações Técnicas Integradas PMMG/IMA – Eventos Pecuários e Cavalgadas é condição
para a concessão do alvará.
 
Art 6º O promotor deverá comunicar à Polícia Militar de Minas Gerais a realização do evento com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para
fins de planejamento operacional e adoção de medidas preventivas de segurança pública, anexando cópia do requerimento apresentado ao
Município.
 
CAPÍTULO IV
 DO FUNCIONAMENTO DO EVENTO
Art 7º O evento deverá observar as seguintes condições:
horário máximo de encerramento às 20h00min (vinte horas);
duração máxima de 8 (oito) horas consecutivas;
contratação de equipe de segurança privada regularizada, na proporção mínima de 5% (cinco por cento) do público estimado, com no mínimo 8
(oito) seguranças;
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controle de trânsito animal e viário, com trajetos definidos previamente e sinalização adequada;
presença de responsável técnico (RT) durante todo o evento.

Art 8º Durante o evento, deverão ser impedidos de prosseguir os equídeos que apresentarem ferimentos graves, exaustão, queda de rendimento
ou alterações cardiorrespiratórias, bem como os animais conduzidos por pessoas visivelmente embriagadas ou com distúrbios psicológicos.
Art 9º O promotor deverá:
assegurar bem-estar animal, com fornecimento de água e alimento aos animais;
providenciar a limpeza e a destinação adequada de resíduos e de eventuais carcaças, conforme a legislação ambiental e sanitária;
comunicar imediatamente às autoridades competentes qualquer caso de maus-tratos, de trabalho infantil ou de suspeita de doença
infectocontagiosa;
divulgar previamente o regulamento do evento e os horários de recepção dos animais.

CAPÍTULO V
DOS EVENTOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS E ABERTOS
Art 10 Consideram-se eventos em espaços públicos e abertos as cavalgadas, desfiles, romarias, passeios e demais eventos equestres realizados
em logradouros, vias, praças, parques, margens de rios, estradas municipais, áreas rurais de uso coletivo ou quaisquer outros bens de uso
comum do povo, independentemente da existência de cobrança de ingresso.
 
Parágrafo único. A ocupação de bem público para os eventos de que trata este Capítulo depende de autorização prévia do Município, requerida
junto à Prefeitura com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo dos requisitos dos Capítulos III e IV deste Decreto.
Art 11 Nos eventos em espaços públicos e abertos, o promotor deverá:
apresentar o trajeto completo, com pontos de partida, de chegada e de parada, para análise do Município e dos órgãos de trânsito;
providenciar sinalização e isolamento da área de circulação de público, separando os equídeos dos pedestres e dos veículos, sempre que o trajeto
cruzar vias de tráfego;
definir previamente local para dispersão, descanso e dessedentação dos animais, com oferta de água potável;
indicar estacionamento para veículos transportadores de equídeos, fora da área de circulação de pedestres;
recolher, ao término do evento, os resíduos produzidos ao longo de todo o trajeto, bem como carcaças ou restos de animais, no prazo fixado pelo
Município.

Art 12 É vedado, nos eventos de que trata este Capítulo:
a passagem de equídeos por praças, parques e áreas de lazer infantil, quando houver equipamentos ou pisos inadequados ao trânsito animal,
conforme definido pelo Município;
a circulação de equídeos sobre calçadas e passeios destinados exclusivamente a pedestres, salvo trecho expressamente autorizado no alvará;
a realização do evento em bem público sem a sinalização e a equipe de apoio exigidas pelo alvará;
a permanência de equídeos sem supervisão do promotor ou do RT em logradouros abertos ao público.

Parágrafo único. O Município poderá, no alvará, restringir horários de circulação em vias de maior movimento, com a finalidade de preservar a
segurança viária e a integridade dos participantes e dos animais.
 
CAPÍTULO V
DO ALVARÁ
Art 13 O alvará municipal para cavalgada ou evento equestre será expedido pelo Município após a verificação do atendimento aos requisitos dos
Capítulos III e IV deste Decreto.
Art 14 As obrigações constantes do Anexo I deverão ser expressamente indicadas no alvará e são de conhecimento obrigatório do promotor, que
assumirá a responsabilidade por seu cumprimento.
Art 15 O alvará poderá ser suspenso ou cassado, sem prejuízo das sanções civis, administrativas e penais cabíveis, quando verificado:
descumprimento de qualquer obrigação constante do alvará ou deste Decreto;
realização de exploração de apostas em desacordo com o art. 3º;
ocorrência de maus-tratos a animais ou de trabalho infantil;
risco à saúde pública, à saúde animal ou à segurança das pessoas.

CAPÍTULO VI
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES
Art 16 A fiscalização do cumprimento deste Decreto caberá à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, em articulação com a
Polícia Militar de Minas Gerais, o IMA e o Conselho Tutelar.
Art 17 O descumprimento deste Decreto, sujeitará o promotor às seguintes penalidades, aplicadas isolada ou cumulativamente:
advertência;
multa no valor de 400 UFM – Unidades Fiscal Municipal;
suspensão ou cassação do alvará;
proibição de realização de novos eventos no Município pelo prazo de 2 (dois) anos.
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Art 18 O Município comunicará ao Ministério Público, ao Conselho Tutelar e ao IMA as ocorrências constatadas no âmbito deste Decreto.
Art 19 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Taiobeiras (MG), em 03 de novembro de 2026.

DANILO MENDES RODRIGUES
Prefeito do Município de Taiobeiras

ANEXO

Publicado por: Brenno Dias Moreira

LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO PRÉ-QUALIFICAÇÃO 002/2026

A PREFEITURA DE TAIOBEIRAS - MG, torna  público: PRÉ-QUALIFICAÇÃO 001/2026, objeto:  Pré-qualificação objetiva de materiais
escolares destinados à composição dos Kits Escolares, para atendimento às necessidades da Rede Municipal de Ensino de
Taiobeiras/MG, data inicio recebimento das propostas,amostras conforme edital: 03 de novembro de 2026, às 08:01min , informações
complementares através do site: www.taiobeiras.mg.gov.br  Link "licitações" ou Portal Nacional de Contratações Públicas.

Taiobeiras 29 de outubro de 2026

Antonio Baneira Neto
Secretário Executivo de Licitações e Contratos

Publicado por: Brenno Dias Moreira

PORTARIAS

PORTARIA Nº 51 SEDUC - DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÕES PARA CADASTRO DE RESERVA DE
VAGAS DESTINADAS À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA O ANO LETIVO DE 2027 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Secretária de Educação, SANDRA CHAVES MARQUES, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:
Art 1º Fica prorrogado até às 12 horas do dia 05 de novembro de 2026 o prazo para realização das inscrições destinadas à formação de
cadastro de reserva de vagas para contratação temporária no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Taiobeiras, para o ano letivo de 2027.
Art 2º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes na portaria nº 48 SEDUC/2026, que regulamentam o processo de inscrição para
formação de cadastro de reserva de vagas para contratação temporária referente ao ano letivo de 2027.
Art 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Taiobeiras/MG, 03 de novembro de 2026.
 

Sandra Chaves Marques
Secretária de Educação

Publicado por: Brenno Dias Moreira

PORTARIA Nº 52 SEDUC - CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDOR PARA O ANO LETIVO – 2026.

A Secretária de Educação, SANDRA CHAVES MARQUES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto no art. 85 da Lei Municipal 1.362, de 01 de março de 2019;
CONSIDERANDO a Portaria SEDUC Nº 043/2025, que dispõe sobre a abertura de inscrições para Cadastro de Reserva de vagas para
contratação temporária no ano letivo de 2026;
CONSIDERANDO a Portaria SEDUC Nº 051/2025, divulgação da lista de classificação oficial dos inscritos interessados no cadastro de reserva de
vagas para contratação temporária.

RESOLVE
Art 1º

Divulgar vagas remanescentes para contratação para atender às necessidades temporárias de excepcional interesse público, seguindo
rigorosamente a ordem de classificação oficial dos servidores inscritos.

https://www.taiobeiras.mg.gov.br/publicos/anexo_i_03122136.pdf
http://www.taiobeiras.mg.gov.br
http://www.taiobeiras.mg.gov.br
http://www.taiobeiras.mg.gov.br
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Art 2º Os(as) candidatos(as) deverão comparecer à SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada à Rua dos Pereiras, 423 - centro -
Taiobeiras/MG, no dia 05/11/2026, no horário constante no quadro de informações, para início dos procedimentos de contratação
temporária, referentes ao cargo em substituição.
Art 3º Não será permitida a realização de contratação por meio de procuração, devendo o(a) candidato(a) comparecer pessoalmente para todos
os atos necessários à contratação.
Art 4º O(a) candidato(a) deverá comprovar, no ato da contratação, para fins de conferência, as informações prestadas no ato da inscrição,
conforme a classificação final, bem como apresentar todos as cópias dos documentos especificados no Anexo I desta Portaria.
§ 1º. Caso os dados informados não sejam confirmados no ato da convocação, o candidato será considerado desclassificado, podendo ser
reclassificado, desde que não prejudique as posições posteriores.
Art 5º Conforme dispõe a Portaria SEDUC nº 043, em seu Art. 7º, (da apresentação dos cursos), os cargos em que foram exigidos cursos
específicos, os respectivos certificados deverão ser apresentados no ato da convocação.
Art 6º O candidato será lotado na Escola em que for classificado no ato da convocação, ficando impossibilitado de solicitar mudança de lotação.
Alterações de lotação somente poderão ocorrer mediante necessidade da Secretaria de Educação.
Art 7º O candidato que solicitar dispensa do cargo somente poderá ser novamente contratado, a título temporário, após o decurso do prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da desistência, para qualquer cargo ou função.
Art 8º Na hipótese de ausência de candidatos inscritos, poderá concorrer os candidatos não inscritos, desde que apresente toda a documentação
exigida. Em caso de empate entre candidatos, será adotada a mesma ordem de desempate utilizada na classificação oficial dos inscritos.
Art 9º Quadro contendo as informações referente a vaga:

CARGO: PROFESSOR I
HORÁRIO: 08:30

Qtde de Cargos Período compreendido Turno Escola/CEMEIs

01 09/11 a 23/12/2026 Vesp. CEMEI Ananias Inácio de Sena

CARGO: MONITOR ESCOLAR
HORÁRIO: 08:45

02 09/11 a 23/12/2026
Mat.

 
CEMEI Ananias Inácio de Sena
CEMEI Vereador Sizino Araújo

Art 10

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência e publique-se. 

Taiobeiras, em 03 de novembro de 2026.

SANDRA CHAVES MARQUES
Secretária de Educação

Publicado por: Brenno Dias Moreira
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